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Resumo: O rápido crescimento das cidades, combinado com as mudanças climáticas e 
a explosão populacional urbana, tende a criar novas tensões para os assentamentos ur-
banos, tornando a população cada vez mais vulnerável. Este estudo parte do princípio de 
que uma redução da funcionalidade ambiental dos sistemas urbanos, especialmente no que 
se refere à degradação das áreas de recarga, pode aumentar a vulnerabilidade à ocorrência 
de desastres. A análise de vinte e sete anos de precipitação para a cidade do Rio de janeiro, 
demonstra uma tendência clara de redução dos totais pluviométricos anuais, com concen-
tração da chuva nas classes de maior intensidade e menor frequência.

palavras-chave: Flutuação ambiental; Floresta; Cidade; Desastres.

Resumen: El rápido crecimiento de las ciudades, en combinación con el cambio climático 
y la explosión demográfica urbana, tiende a crear nuevas tensiones en los asentamientos 
urbanos, haciendo que la población cada vez más vulnerable. Este estudio supone que una 
reducción de la característica ambiental de los sistemas urbanos, especialmente con respecto 
a la degradación de las zonas de recarga puede aumentar la vulnerabilidad a los desastres. 
El análisis de veintisiete años de lluvia para la ciudad de Río de Janeiro muestra una clara 
tendencia a la reducción de la precipitación total anual con concentración de lluvia en las 
clases de mayor intensidad y una frecuencia más baja.
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palabras clave: Fluctuaciones ambientales; Bosques; Ciudad; Desastres.

Abstract: The rapid growth of cities, combined with climate change and the urban popula-
tion explosion, will create new stresses for urban settlements and make city dwellers increas-
ingly vulnerable. This study assumes that a reduction of environmental functionality of 
urban systems, especially with regard to the degradation of recharge areas, may increase 
vulnerability to disasters. Analysis of twenty-seven years of rainfall to the city of Rio de 
Janeiro, shows a clear trend of reduction of total annual rainfall, concentrated rainfall 
classes with higherintensity and lower frequency

Keywoords: Environmental fluctuations; Forest; City; Disaster.
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INTRODUÇÃO

As proposições conservacionistas fundamentadas na reprodução de ecossistemas ‘naturais’ 
em equilíbrio permanente não consideram que é impossível anular a ação humana sobre os 
mesmos, mas apenas regulá-la. (BRESSAN, 1996, p. 45)

A ocorrência dos desastres ditos “naturais”, como nos lembram Burton et al (1978), está 
associada tanto aos mecanismos que regulam a variabilidade da dinâmica da natureza, quan-
to aos (des)controles promovidos pela sociedade no processo de transformação do espaço e 
modificação das estruturas naturais. A resposta a estas mudanças, em termos de aumento da 
quantidade e magnitude dos desastres, faz com que Lavell (1999) considere a vulnerabilida-
de aos riscos como um processo socialmente construído.

Considerando que as áreas urbanas correspondem a espaços onde a estabilidade do 
sistema ambiental é comprometida por um alto grau de entropia intrínseca (Pereira, 2001), 
é justamente aí onde estes processos de “produção” da vulnerabilidade têm assumido pro-
porções bastante preocupantes, especialmente a partir da última década. Mendonça (2010) 
afirma de forma bastante clara, que “o planejamento urbano não tem considerado a relação 
entre as mudanças e variabilidades climáticas, as vulnerabilidades naturais da superfície ter-
restre e o crescimento das cidades” (p.136). 

Levando-se em conta que, atualmente, mais da metade da população mundial é urba-
na, e que de cada três moradores urbanos um vive em assentamentos marginais ou favelas 
lotadas (LEONI, 2010), com enorme perda dos serviços ambientais capazes de estabelecer 
algum limite de resiliência às flutuações do sistema ambiental (figura 1), somos obrigados 
a concluir que o rápido crescimento urbano mundial, combinado com as variabilidades 
climáticas em diferentes escalas, tem contribuído para elevar de forma geométrica o nível de 
vulnerabilidade humana a desastres naturais no planeta.

A maior parte destes desastres está relacionada com as entradas de água no sistema 
ambiental. Segundo levantamento de Maffra e Mazzola (2007), 69% dos desastres naturais 
ocorridos no Brasil entre 2000 e 2007 estiveram ligados à incapacidade do sistema ambien-
tal em absorver tais inputs, produzindo deslizamentos e enchentes, com perdas humanas e 
materiais. Tais dados são corroborados por Nunes (2007), ao analisar a evolução das tipolo-
gias de desastres naturais no mundo entre 1950 e 2005, como se apresenta no gráfico abaixo. 
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Gráfico I - Evolução dos desastres naturais ocorridos no mundo entre 1950 e 2005

Fonte: Nunes (2007)

Ao analisarmos as informações presentes no gráfico sobre a evolução da quantidade de 
desastres naturais ocorridos no mundo entre 1950 e 2005, perceba-se que o aumento do 
número de eventos nas últimas décadas é representado, basicamente, pelo incremento de 
inundações (em azul) e vendavais (em verde).

 Para Coelho Netto (1998), é preciso considerar que a disponibilidade de água, bem 
como a sua mobilidade na paisagem (superficial e subsuperficial), “[...] constituem condições 
limitantes à regulagem dos ajustes internos e externos dos geoecossistemas, particularmente em 
regiões úmidas” (p.27).

É nesse ponto que reside a importância dos fragmentos florestais em áreas urbanas, es-
pecialmente para cidades que se desenvolvem ao longo de vertentes úmidas. A interceptação 
promovida pela vegetação reduz a energia erosiva das gotas de chuva1 e, após uma estocagem 
temporária da água no nível das copas e/ou na serapilheira, disponibiliza a umidade para o 
topo do solo. A água infiltrada e estocada no solo torna-se disponível à absorção pelas plan-
tas e também ao retorno para a atmosfera por evapotranspiração. A água que não retorna 
à atmosfera recarrega o reservatório de água subsuperficial ou subterrânea e daí converge 
muito lentamente para as correntes de fluxos (COELHO NETTO, 1995).

Dessa forma, salienta Neumann (1989), “a floresta mantém, de certo modo, a paisagem 
em equilíbrio com o sistema hídrico regional, evitando catástrofes de ordem erosiva e a degrada-
ção ambiental” (p.5).

Diversos são os serviços ambientais prestados pelos geoecossistemas florestais; no en-
tanto, em áreas tropicais de encosta, os mais importantes, dizem respeito às relações que o 
sistema florestal estabelece com os processos hidrológicos, uma vez que a natureza da pai-

1 Para Gardner (1960), neste sistema, o fluxo de água corre no sentido da diminuição de sua energia potencial.
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sagem (tipo, forma e densidade da cobertura, declive da superfície e características do solo) 
condiciona os fluxos superficiais e subsuperficiais que, por sua vez, definem os mecanismos 
erosivo-deposicionais nas áreas a jusante.

Por outro lado, para compreender a capacidade de estocagem de água pelo sistema, é 
preciso considerar também a estreita relação entre a duração da chuva, a densidade da massa 
vegetal e a absorção de água pelo solo (BERNAL e AGUIAR, 1982).

Assim, o percentual de interceptação das águas da chuva é uma função tanto da fre-
qüência das precipitações, quanto das características estruturais do dossel (DUNNE e LE-
OPOLD, 1978). Nos lugares com chuvas curtas, freqüentes e de baixa intensidade, o total 
anual de interceptação será certamente maior do que nos locais onde ocorrem chuvas fortes, 
pouco freqüentes e de grande intensidade, típicas das áreas tropicais dominadas por uma 
dinâmica atmosférica de frontogênese.

Dessa forma, considerando que a demanda por evapotranspiração é praticamente 
constante nas regiões tropicais (REICHARDT, 1975), uma mudança no regime de dis-
tribuição das chuvas traz como conseqüência inevitável, uma reorganização (leia-se refun-
cionalização) da parte biótica em relação ao uso da água disponível, armazenada no solo. 
A dimensão deste desequilíbrio dependerá da habilidade das raízes de absorver a água do 
solo, bem como das propriedades do solo no fornecimento e na transmissão desta água até 
as raízes, em uma proporção que satisfaça as exigências da transpiração. Vê-se, então, que 
o fenômeno depende de fatores do solo (especialmente nas características que se relacio-
nam à condutividade hidráulica), da planta (densidade, profundidade, orientação, taxa de 
crescimento e fisiologia das raízes) e da atmosfera (distribuição da precipitação, déficit de 
saturação, vento e radiação disponível).

Em função do que se apresentou até aqui, é possível perceber que as chuvas e as flo-
restas representam elementos interatuantes da paisagem, ou seja, ao mesmo tempo em que 
as características da precipitação condicionam características estruturais e funcionais da ve-
getação (em função do volume, freqüência e intensidade das precipitações e do aporte de 
nutrientes), a vegetação também regula importantes aspectos da precipitação (seja pelo con-
trole da liberação de umidade na evapotranspiração, seja pela ação na regulagem da tempe-
ratura da atmosfera). Para Bonan (2002), esse processo dá origem ao conceito de “coevolução 
do clima e da vida”, onde “a atividade biológica é regulada pelo clima e, por sua vez, através da 
ciclagem de energia, água e elementos químicos, regula o clima” (p.11). Esta visão é também 
compartilhada por Nobre (1992), ao afirmar:

Pensava-se que os mecanismos responsáveis pelas altas e quase contínuas taxas de precipitação 
[...] eram ligados à circulação geral da atmosfera e não dependiam da vegetação. Esta visão 
tem sido modificada nos últimos 15 anos, à medida que experimentos com modelos 
complexos da atmosfera têm demonstrado que a presença ou ausência de vegetação pode 
influenciar o clima regional. Uma implicação desses resultados é que o clima atual e a 
vegetação coexistem num equilíbrio dinâmico que pode ser alterado por perturbações em 
qualquer dos dois componentes (p10).
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Assim, quando se pensa a relação entre a água e a floresta num contexto de fragmenta-
ção florestal e geração de efeitos de borda, a discussão da variabilidade pluviométrica assume 
uma dimensão ainda mais significativa, já que, ao afetar sobremaneira a condição microcli-
mática das áreas florestadas, a fragmentação pode induzir a uma redução na disponibilidade 
de água, particularmente nas bordas (KAPOS et al, 1997); e, para os indivíduos das bordas, 
uma maior demanda evaporativa poderia significar um déficit hídrico severo, gerando per-
das de funcionalidade e aumento da vulnerabilidade a desastres.

VARIABILIDADE CLIMÁTICA NO pERÍODO ATUAL: 
CONTEXTUALIZANDO O DEBATE ACERCA DAS MUDANÇAS  

NO REGIME DAS CHUVAS

Nas escalas histórica e geológica de tempo, o regime de chuvas tem apresentando uma 
variabilidade que pode chegar a centenas de anos, como revelam os estudos de Thompson 
et al (1985) e Grissino-Mayer (1996) presentes no gráfico a seguir. 
Gráfico II - Reconstrução geológica das variações pluviométricas

Fonte: Grissino-Mayer (1996)

O gráfico apresenta a reconstrução geológica das variações pluviométricas na região NW 
do Novo México (U.S.A.) nos últimos 2.129 anos, demonstrando o comportamento cíclico 
das precipitações. Apesar de ser um estudo local, expressa o sentido global desse processo.

Para além da associação com fenômenos naturais de variabilidade da dinâmica atmos-
férica (PHILANDER e FEDOROV, 2003), este aquecimento global é também creditado a 
um aumento potencial das taxas de temperaturas em escalas regional e/ou local, decorrentes 
das mudanças ambientais marcadas, de um lado, pela forte expansão dos centros urbanos e 
industriais (LAHMER et al, 2001) e, de outro, por altas taxas de retração dos remanescentes 
florestais (BRUIJNZEEL, 1988). 

Nos últimos anos, graças à evolução dos modelos preditivos, vem se tornando cada vez 
mais freqüente a divulgação de informações sobre distorções no comportamento climático 
esperado para diversas regiões do Planeta (WANG e SCHIMEL, 2003), tanto na literatura 
especializada como na mídia de amplo alcance. Essas distorções têm sido atribuídas, pelo 
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menos em parte, aos efeitos do aumento da temperatura média global sobre a circulação 
geral da atmosfera (ARNELL, 2003). 

Associado a este aumento médio da temperatura, alguns estudos (HULME e SHE-
ARD, 1999; WALSH, 1996; MEIS et al, 1981) têm identificado uma clara tendência de 
redução dos totais pluviométricos anuais para algumas regiões do Planeta2 (vide o gráfico 
III), as quais, muito provavelmente, estão ligadas à tendência cíclica de variação pluviomé-
trica já anteriormente referida. 
Gráfico III - Variação pluviométrica no Brasil no sec. XX

Fonte: Hulme e Sheard (1999).

O gráfico evidencia, para o caso brasileiro, um claro predomínio dos desvios negativos, 
decorrentes da tendência secular de redução dos totais pluviométricos anuais, espelhando 
um comportamento mais geral do fenômeno.

Essa tendência à redução das chuvas pode representar, de certa maneira, um stress adi-
cional aos sistemas florestais já ameaçados, uma vez que, segundo Nobre (1992) “[...] devido 
ao aumento da temperatura, poderia haver aumento da demanda evaporativa e redução da água 
disponível no solo até mesmo em áreas que experimentassem aumento das chuvas” (p.01).

Somam-se a isso as evidências acumuladas durante as últimas décadas, de que algu-
mas variações interanuais de precipitação estão, de alguma maneira, relacionadas com as 
oscilações periódicas do sistema atmosfera-oceano no Pacífico Equatorial, conhecido como 
fenômeno de “El Niño” (ou ENSO- “El Niño Southern Oscillation).

2 A discussão de tendências pluviométricas tem sido um dos assuntos mais controversos dentro da literatura que discute mudanças 
climáticas, justamente pela dificuldade de se estabelecer padrões universais para um fenômeno que apresenta tanta variação espaço-
temporal. Mesmo regiões que estejam geograficamente próximas, podem assumir comportamentos bastante diferenciados, definidos 
pela variação dos controles locais. Um exemplo disso, é o estudo desenvolvido por Sant’Anna Neto (1995), demonstrando a diferença 
de tendências existente entre a região litorânea (decréscimo de precipitações) e o planalto ocidental paulista (tendência de aumento 
dos totais pluviométricos). Além disso, o caráter cíclico da variável em questão pode permitir interpretações diferenciadas para um 
mesmo local, dependendo do intervalo de tempo utilizado.
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Este fenômeno, segundo Cavalier e Vargas (2002), apresenta uma periodicidade média 
de 3 a 5 anos, podendo variar de 2 a 7 anos. Ele tem uma duração de 14 a 22 meses e começa 
com uma diminuição dos ventos Alísios de leste sobre o Pacífico equatorial. Esta redução da 
intensidade do vento resulta em uma diminuição da espessura das águas quentes superficiais 
sobre o Pacífico ocidental (SE da Ásia) e, de forma concomitante, em um aumento das tem-
peraturas superficiais do Pacífico central e oriental, estendendo-se até as costas da América 
do Sul (HASTENRATH, 1990).

No Brasil, embora as conseqüências de tal fenômeno sejam mais evidentes e regulares 
para as regiões Sul e Nordeste (DZINSKI, 1995), é possível se pensar, tal como se tentará 
demonstrar mais à frente, que as ocorrências de El Niño concorrem para uma intensificação 
da circulação das massas de ar sobre a região Sudeste durante o verão, ocasionado aumento 
de chuvas frontais, com concentração dos eventos durante estes meses.

Neste caso, uma hipótese bastante razoável é a de que o agravamento da variabilidade 
pluviométrica sobre a região Sudeste reside justamente no somatório destas duas tendências 
apresentadas, ou seja, tendência secular de redução dos totais pluviométricos anuais, e ten-
dência de concentração dos eventos de chuva nos meses de verão, durante os períodos de 
ação de El Niño.

Já na escala local, Nimer (1971) destaca que as barreiras impostas pelo relevo montanho-
so à circulação das massas de ar promovem variações quantitativas das chuvas frontais, além 
de propiciarem alguns eventos de chuvas locais. As chuvas convectivas, de abrangência local, 
também estão fortemente associadas à geração de ilhas de calor nas grandes metrópoles, po-
dendo igualmente potencializar os efeitos dos mecanismos de chuvas frontais (MONTEIRO, 
1976; BRANDÃO, 2001). A mudança nos padrões de cobertura transforma a aerodinâmica 
e as propriedades radiativas da superfície, modificando o comportamento da temperatura e da 
umidade na camada de ar mais próxima do local transformado. Nestes, modificam-se espe-
cialmente os parâmetros de conforto térmico (GÓMEZ et al, 2001), sob a influência daquilo 
que Oke (1987) chama de “urban canopy layer”, ou seja, o estrato mais inferior da atmosfera, 
onde se associam a influência da geometria da cidade com as suas funções urbanas respectivas.

A interação entre a dinâmica climática regional e o conjunto da área construída, provo-
ca alterações nas variáveis atmosféricas, modificando o comportamento tanto da tempera-
tura (CHANDLER, 1962; MENDONÇA, 1994), quanto da intensidade e distribuição da 
pluviosidade (BRANDÃO, 1997) sobre as áreas urbanas.

ANÁLISE DA VARIABILIDADE pLUVIOMÉTRICA NO MACIÇO  
DA TIJUCA (RIO DE JANEIRO-RJ)

Para a realização desta pesquisa, procedeu-se à análise dos dados diários de precipita-
ção na Estação Capela Mayrink (SERLA), no período de 27 anos (1976-2002). A escolha 
desta Estação se deu em função da existência de uma série satisfatória de dados, e também 
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pela representatividade da Estação em relação ao Maciço da Tijuca, dada a sua localização 
estratégica em relação à cidade do Rio de Janeiro, no interior do Parque Nacional da Tijuca 
e próximo ao divisor.

A periodização da série de dados obedeceu a um recorte decenal, contado a partir do 
primeiro ano de registros. Dessa forma, adotaram-se os seguintes intervalos: 1976-85; 1986-
95; 1996-2002.

Partindo-se da precipitação diária da Estação, o conjunto da análise da variabilidade 
pluviométrica no Maciço da Tijuca a partir da consolidação dos dados de chuva envolveu 
diferentes escalas de tempo, conforme se apresenta no quadro abaixo. 
Quadro I - Roteiro metodológico dos dados de chuvas na estação Mayrink (RJ) 

Este quadro demonstra o roteiro metodológico de tratamento dos dados de chuva da 
Estação capela Mayrink (Rio de Janeiro-RJ) por meio de setas e cores. Da esquerda para a 
direita aparecem representados os tratamentos da escala anual (azul escuro), mensal (azul 
intermediário) e diária (azul claro).

Para tanto, avaliou-se o comportamento da tendência secular ou histórica em relação á 
média da série, através do cálculo da reta de regressão, tal como sugerido por Daveau (1977). 
Para checar a correlação dos resultados encontrados, utilizou-se o coeficiente de correlação 
de Pearson, interpretado segundo as categorias propostas por Borg (apud POCINHO e 
FIGUEIREDO, 2004)3. Já para testar a significância dos resultados obtidos, utilizou-se o 
coeficiente “t” de Student .
3 Com 0,20< r ≤ 0,35, indica ligeira relação entre as variáveis; 0,35 < r ≤ 0,65, indica correlação estatisticamente significativa; 0,65 < 
r ≤ 0,85, indica correlações que tornam possíveis predições; r > 0,85, indica íntima relação entre as variáveis correlacionadas.
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Dada a limitação de espaço do texto, o presente artigo tratará apenas das variabilidades 
nas classes diárias de intensidade pluviométrica e de distribuição dos períodos secos, reco-
nhecendo serem estas flutuações as que melhor responderam ao aumento da vulnerabilidade 
e do aumento de desastres naturais na cidade.

A análise da freqüência do intervalo interpluvial foi desdobrada em dois momentos. 
Em um primeiro momento, a fim de verificar uma possível tendência de redução e/ou con-
centração dos eventos de chuva, calculou-se a freqüência de dias secos para cada ano da série, 
estabelecendo, a seguir, um gráfico com a evolução histórica desta freqüência4 e a respectiva 
linha de tendência (por análise de regressão).

Em uma segunda análise, o total anual de dias secos foi desdobrado em classes de dias 
secos5, obedecendo-se os mesmos intervalos já trabalhados por Coelho Netto (1985) para o 
Maciço da Tijuca. Dessa forma, foi calculada a freqüência anual, com as respectivas linhas 
de tendência, para os seguintes intervalos de dias sem chuva: 1 a 3 dias, 4 a 7, 8 a 11 e 12 
dias ou mais. 

A freqüência e a intensidade das chuvas, são duas variáveis que contribuem fortemen-
te não apenas para prever a capacidade de manutenção do geoecossistema florestal, como 
também para definir o nível de risco à ocorrência de desastres naturais numa dada paisagem 
(DEHN e BUMA, 1999). 

Na presente pesquisa, a análise da evolução das precipitações diárias envolveu o cálculo 
da freqüência de eventos chuvosos em quatro classes de intensidade (0,2-10mm; 10,1-50; 
50,1-100 e >100mm), levando-se em conta o período total, os anos extremos e a média 
mensal de distribuição de cada classe de intensidade. Para tanto, considerou-se como evento 
de chuva apenas aqueles em que a precipitação foi > 0,2mm6.

A primeira classe de precipitação (chuvas até 10mm), segundo Miranda (1992), repre-
senta a chuva que fica quase que integralmente retida pelas copas, pouco contribuindo para 
a precipitação terminal e estocagem no solo. Já a segunda classe (chuvas de 10,1 a 50mm) 
representa os eventos de chuva que realmente contribuem para a regulagem hidrológica 
do geoecossistema florestal e recarga dos aqüíferos. As classes 3 (50,1 a 100mm) e 4 ( > 
100mm ) representam os eventos de menor freqüência e grande intensidade, muitos dos 
quais, detonadores de processos associados a desastres naturais. Dos 78 episódios pluviais 
intensos, causadores de impactos humanos e econômicos na cidade do Rio de Janeiro entre 
1882 e 1996, relacionados por Brandão (2001), 64,1% foram de uma intensidade superior 
a 50mm em 24h. Neste mesmo sentido, para Davis e Naghettini (2000), o critério de inclu-
4 A análise de freqüência refere-se à quantificação do número de ocorrências de um evento pluviométrico. Para Davis e Naghettini 
(2000) “[...] em se tratando de ocorrências naturais raras, como cheias, estiagens e tempestades extremas, a análise de freqüência 
adquire especial importância devido, principalmente, às conseqüências desastrosas que esses eventos podem acarretar para a sociedade 
humana” (p.51).
5 Referente ao número de dias consecutivos sem precipitação.
6 Apesar da indicação de Pinto (1976), de considerar-se como dia chuvoso, apenas aqueles com precipitação maior ou igual a 0,5mm, 
mantivemos o limite inferior da primeira classe em 0,2mm, a fim de tornar os dados comparáveis com estudos anteriores (COELHO 
NETTO, 1985; MIRANDA, 1992).
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são para a análise das chuvas intensas no estado do Rio de Janeiro, foi o da intensidade igual 
ou superior a 55 mm em 24h.

Numa etapa posterior, quando a análise dos dados exigiu um grau maior de generali-
zação, as classes 1 e 2 foram somadas, a fim de verificar o comportamento médio, ao longo 
do ano, das chuvas menores (responsáveis pela manutenção das condições de estabilidade 
hidrológica dos geoecossistemas florestais). Da mesma forma, as classes 3 e 4 foram so-
madas, a fim de verificar o comportamento médio, ao longo do ano, das chuvas maiores 
(responsáveis pelo desencadeamento de eventos extremos associados à ocorrência de grandes 
desastres naturais).

A dinâmica de cada classe foi comparada com as demais, sendo calculada para cada uma 
delas, a respectiva linha de tendência.

Considerando que a primeira classe adotada (0,2-10mm) representa fundamentalmente 
a chuva interceptada e armazenada pelas copas (LLORENS e GALLART, 2000), algumas das 
análises foram feitas levando em conta o comportamento das chuvas de média intensidade 
(entre 10 e 50mm- as quais garantem a estabilidade hidrológica do sistema da paisagem) e das 
chuvas de altíssima intensidade (>100mm – causadoras de grande instabilidade no sistema7). 

Uma pesquisa desenvolvida por Souza (2003), nos dá uma dimensão da importância 
deste tipo de precipitação de alta intensidade nos desajustes ambientais em áreas floresta-
das montanhosas sujeitas a um grande adensamento urbano. Ao analisar a variabilidade 
pluviométrica em Juiz de Fora (MG), o autor identificou que mais de 90% da precipitação 
ocorrida durante os períodos de primavera-verão de 1996-97 e 1999-2000 foi originada 
por sistemas frontais, aos quais o autor associa a detonação dos escorregamentos verificados 
naquela cidade durante este mesmo período

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Diferentemente das regiões pouco urbanizadas, onde o decréscimo das precipitações 
anuais pode estar associado à redução da evapotranspiração decorrente da perda de exten-
sas áreas florestais nas últimas décadas8 (CAVALIER e VARGAS, 2002), nas grandes áreas 
urbanas há uma expectativa de grande parte da literatura, de que uma acelerada expansão 
urbano-industrial esteja associada a um aumento nos níveis de precipitação local (DREW, 
1986). Isso devido ao aumento dos núcleos de condensação e da turbulência eólica gerada 
no atrito com as edificações (GOLDREICH, 1985). 

7 Segundo as estatísticas da GEO-Rio (FEIJÓ et al, 2001), a maior parte dos eventos de escorregamento na cidade do Rio de Janeiro, 
ocorreram, em média, com precipitações acumuladas acima de 90mm em 24h, ou 110mm em 96h.
8 Para Nepstad (1994), em grandes áreas florestadas, a substituição das florestas por campos reduz significativamente a superfície foliar 
durante os meses mais secos, diminuindo a transferência de água para a atmosfera e, conseqüentemente, reduzindo a participação 
das chuvas convectivas no balanço hidrológico local (BOSCH e HEWLETT, 1982). Estudos de modelagem atmosférica na região 
amazônica realizados por Nobre (1992) demonstram que, para uma célula de 2,8° de longitude por 1,8° de latitude, a substituição 
de floresta por pastagens, resultaria em um aquecimento médio de 1 a 3°C à superfície, e numa redução de 400 a 800mm de chuva 
por ano.
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Para a presente pesquisa, no entanto, a queda na inclinação da reta de tendência na 
Estação analisada9 parece, em um primeiro momento, apontar em direção oposta. A hi-
pótese inicial, posteriormente confirmada pela análise comparativa da distribuição mensal 
das classes de chuva ao longo da série, é de que os eventos de precipitação fraca a mode-
rada (responsáveis pelo maior volume precipitado anualmente), produzidos pela dinâmi-
ca atmosférica local, estão sofrendo uma redução significativa, em função do aumento 
dos eventos de alta magnitude, desencadeados por modificações na circulação regional. 
Ressalva-se aqui, no entanto, aquela parcela dos eventos de baixa intensidade que têm a 
sua origem associada a mecanismos pós-frontais. Para estes, a intensificação dos eventos 
de frontogênese poderá significar, também, aumento da sua freqüência, em condições 
atmosféricas específicas, como é o que ocorre nos meses de fevereiro dos anos chuvosos.

Tal fato reforça ainda mais a idéia de que as variabilidades pluviométricas locais estão 
refletindo mudanças da dinâmica atmosférica regional ou global (LINDNER, 1997). Este 
comportamento já havia sido anteriormente apontado por Meis et al (1981) na comparação 
entre perfis pluviométricos em diferentes escalas no Estado do Rio de Janeiro.

Uma primeira análise acerca dos períodos interpluviais, envolveu o cálculo de freqüên-
cia do número de dias secos por ano, ao longo de cada série de dados, a fim de confirmar (ou 
abrir outras possibilidades de análise) a tendência de redução dos totais anuais identificada 
na série de dados anuais.

Tal como era previsto, os resultados para a série da Estação Capela Mayrink demonstra-
ram uma tendência de aumento anual do período seco (gráfico IV), embora a comparação 
entre os três períodos de tempo demonstre uma alternância entre tendência de aumento e de 
redução do número de dias sem chuva por ano (sendo que apenas os resultados do segundo e 
terceiro períodos apresentaram uma boa correlação, com r = 0,48 e 0,7710, respectivamente). 
Gráfico IV - Frequência anual para a Estação Capela Mayrink

9 Estes resultados se aproximariam das tendências sinalizadas por outros autores, tanto para regiões tropicais (ÂNGELO, 2003; 
WALSH, 1996) quanto para regiões extratropicais (DE LUÍS et al, 2001). 
10 O primeiro, estatisticamente significante a 0,1 e o segundo a 0,05
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Seguindo a metodologia proposta por Windsor (1990), tratou-se de selecionar todos os 
meses com precipitação inferior a 100mm calculando-se, posteriormente, a linha de tendên-
cia para este conjunto de meses. 

A análise dos resultados de freqüência dos meses secos confirmou a expectativa de que a 
redução dos totais pluviométricos anuais não está concentrada apenas nos meses de inverno 
(historicamente de menor precipitação), já que a evolução do número de meses secos vem 
demonstrando uma tendência de expansão (gráfico V). 

Para a Estação Capela Mayrink, os resultados acompanham, em linhas gerais, as ten-
dências expressas pela freqüência anual dos dias secos, muito embora apenas os resultados do 
período 1996-2002 possam ser considerados estatisticamente significativos a 0,1 (r = 0,61).

Esta hipótese é comprovada, na seqüência, ao se verificar no gráfico de freqüência das 
classes de intervalos interpluviais (figura 8), um crescimento de 72,5% na linha de tendên-
cia da classe 4 (12 dias ou mais sem chuva) de eventos interpluviais (com um r = 0,97, sendo 
estatisticamente significante no nível de 0,005), contra uma expressiva redução da classe 1(1 
a 3 dias), estatisticamente significante no nível de 0,05 (com r = 0,77).
Gráfico V - Frequência anual dos meses secos e linhas de tendência

A comparação entre os dois gráficos, acompanhados das respectivas linhas de tendência 
(calculadas por regressão polinomial), nos permite refletir sobre o comportamento geral dos 
eventos interpluviais ao longo da série trabalhada.
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Assim, uma análise mais detalhada dos dados não deixa dúvida de que a variabilidade 
pluviométrica no entorno do Maciço da Tijuca caminha para um cenário de maior fragili-
zação ambiental, no que se refere à distribuição da umidade. Para Goldstein et al (2002), 
“[...] quando se conjugam uma folhagem muito densa, uma demanda evaporativa considerável e 
uma Estação seca prolongada (que em alguns locais pode durar de 1 a 3 meses), se pode gerar um 
desequilíbrio na disponibilidade de recursos hídricos” (p.252).

Se a mudança na distribuição anual das chuvas já começa a ser configurada pelas al-
terações na freqüência das classes de intensidade dos períodos interpluviais (na direção do 
aumento do espaçamento entre chuvas), resta saber se a distribuição mensal do volume de 
chuva também caminha na direção de alguma forma de concentração ao longo do ano.
Gráfico VI - Frequência das classes de eventos interpluviais para a Estação Capela Mayrink

Neste gráfico temos as linhas tracejadas em preto, representam as linhas de tendência, 
calculadas a partir de regressão linear (equações junto à legenda das classes). Significância 
estatística para os resultados da classe 1, no nível de 0,1, e classe 3, no nível de 0,05.

A grande distorção das médias mensais da estação Capela Mayrink aparece no mês de fe-
vereiro, durante o regime mensal dos anos chuvosos (figura 9), cujo pico pronunciado de pre-
cipitação permite-nos confirmar o referido mês, tal como já havia sido indicado por Coelho 
Netto (1985), como um importante indicador dos anos chuvosos, para esta escala de tempo.

Esse comportamento corrobora as afirmações de Monteiro(1973), para quem a sazona-
lidade nas áreas de transição entre a ação dos sistemas polares e a ação dos sistemas intertro-
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picais, está relacionada à ocorrência de fortes precipitações de frontogênese durante o verão. 
Nos anos em que a ação da Massa Polar é obstruída pelo fortalecimento do sistema inter-
tropical ou, ao contrário, quando o avanço da Frente Polar se dá em uma velocidade muito 
alta na região Sudeste, não encontrando resistência do sistema intertropical, a ausência das 
chuvas concentradas de grande porte imprime uma tendência de maior uniformidade no 
regime médio mensal das precipitações.
Gráfico VII - Regime médio mensal de precipitação para a Estação Capela Mayrink: 1976-2002

A interação entre as duas figuras no referido gráfico permite evidenciar, para esta Esta-
ção Capela Mayrink e nesta escala de tempo, o mês de fevereiro como um importante indi-
cador dos anos chuvosos, considerando a média dos três anos de maior precipitação da série.

Da mesma forma que nos anos chuvosos, o mês de fevereiro também se coloca como 
um importante indicador dos períodos secos, já que é o mês que apresenta os maiores des-
vios negativos na média mensal dos anos secos (gráfico VIII).
Gráfico VIII - Regime médio mensal dos anos secos Estação Capela Mayrink
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No gráfico, a linha vermelha corresponde à média mensal da Estação para o período 
todo, enquanto que o polígono amarelo representa a média mensal da Estação para os três 
anos mais secos. Cabe destacar que, pelos dados analisados, o papel do mês de fevereiro 
como indicador dos anos chuvosos, poderá ser colocado em questão nas próximas décadas, 
visto que este mês vem apresentando, para o regime médio do último período da Estação 
Capela Mayrink, uma nítida tendência de decréscimo do total mensal.

Esta mudança de comportamento vem ao encontro das mudanças que se têm verificado 
nos últimos anos, para o Estado do Rio de Janeiro, na ocorrência de escorregamentos. Se-
gundo Amaral (1996), até o ano de 1996, a maior parte dos escorregamentos significativos 
no Estado do Rio se concentravam no mês de fevereiro. A partir de 1997, no entanto, Silva 
et al (2000) demonstram que o mês de janeiro passou a ser o mais expressivo (concentrando 
quase 35% do total de acidentes do Estado).

Já no que se refere às classes de intensidade de chuva, a sua caracterização levou em 
conta três grandes agrupamentos: as chuvas menores (classe 1: de 2 a 10mm), representan-
do a chuva que, na sua maior parte, é interceptada e armazenada pelas copas das árvores, 
sendo devolvida à atmosfera por evaporação; as chuvas maiores (classes 3 e 4: de 50,1 a 
100mm e > 100mm, respectivamente), representando os eventos de baixa freqüência e alta 
intensidade, potencializadores de desastres naturais (DEHN e BUMA, 1999) e que pouco 
contribuem para a manutenção da estabilidade hidrológica do geoecossistema (uma vez que 
o volume de água produzido é rapidamente perdido pelo sistema na forma de escoamento 
superficial e subsuperficial). Por fim, as chuvas intermediárias (classe 2: de 10,1 a 50mm), 
que são responsáveis pela “alimentação” hídrica do sistema, tanto através da disponibilização 
de água para o subsistema serapilheira - topo do solo - raízes, quanto pela recarga dos ma-
nanciais a partir da água de infiltração.

Uma análise do gráfico da frequência anual dos eventos pluviométricos para a Estação 
Capela Mayrink, com as respectivas linhas de tendência (gráfico IX), nos permite confirmar 
a hipótese anteriormente levantada, de que a redução dos totais pluviométricos anuais é 
decorrente não apenas da diminuição do número de eventos de chuva por ano mas, princi-
palmente, da intensidade dos mesmos. Neste caso, o que se observa é o aumento das chuvas 
de alta intensidade (classe 4), em detrimento das chuvas intermediárias (classe 2), que apre-
sentam uma tendência significativa de redução da freqüência, principalmente no último 
período, tal como se pode verificar pela equação da reta.

Percebe-se que as chuvas de classe 1 vêm apresentando uma tendência menor de redução, 
possivelmente em decorrência do aumento dos núcleos de condensação gerados pelo cresci-
mento ubano-industrial da cidade. Contudo, considerando que esta classe de chuva pouco 
afeta o conjunto solo-vegetação, dada à sua retenção no estrato superior das copas, é justamen-
te sobre a tendência de redução das chuvas de classe 2, que recaem as maiores preocupações.
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Gráfico IX - Frequência anual dos eventos pluviométricos (em mm), por classe de intensidade

Um recurso à generalização, nos permite visualizar mais claramente o comportamento 
descrito nos parágrafos acima. Quando unificamos as classes 1 e 2 (chuvas menores) e 3 e 4 
(chuvas maiores), verificamos a nítida tendência de aumento na freqüência das chuvas mais 
intensas, em substituição às chuvas menores, que tendem a reduzir a sua participação no 
total anual, como se apresenta no gráfico dos totais pluviométricos (em mm), a partir do 
agrupamento das classes de intensidade (1 e 2 para as chuvas menores, e 3 e 4 para as chuvas 
maiores), na Estação Capela Mayrink, com as respectivas linhas de tendência (gráfico X).
Gráfico X - Totais pluviométricos (em mm) por agrupamento das classes de intensidade

No que se refere à análise do comportamento das classes de chuva na Estação Capela 
Mayrink, resta-nos apenas uma questão a ser analisada, que se refere às mudanças de com-
portamento das classes de chuva entre o regime médio da série, o regime dos anos chuvosos 
e o regime dos anos secos.

O gráfico XI nos ajuda a compreender melhor esta diferença de comportamento das 
classes de chuva em diferentes regimes. Percebe-se que na média da Série (gráfico XI a e b), 
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a proporção entre as classes de chuva se mantém com grande homogeneidade ao longo de 
todos os meses do ano, resultando em um regime de baixa variabilidade, tal como já ha-
víamos identificado na análise do regime médio mensal. Neste regime médio, as chuvas 
menos intensas condicionam os totais mensais, tendo em vista a sua maior contribuição 
nestes totais, já que prevalecem em 11 dos 12 meses do ano.

Já no regime dos anos chuvosos, embora todas as classes apresentem um acréscimo 
de precipitação (gráfico XI c), concentrado especialmente nos meses de verão (o que passa 
a demarcar com maior clareza a sazonalidade), é o aumento das chuvas de grande inten-
sidade (gráfico XI d) que vai efetivamente definir a elevação dos totais anuais, já que as 
mesmas prevalecem em 10 dos 12 meses do ano.

Gráfico XI - Distribuição média das classes de chuva. Regime médio da série (a, b), durante os anos chuvosos 
(c, d) e durante os anos secos (e, f )
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De forma análoga, durante os anos secos, embora haja um decréscimo generalizado de 
todas as classes de chuva, em todos os meses do ano (gráfico XI e), é a redução das chuvas de 
grande intensidade (com o praticamente desaparecimento dos eventos de classe 4), que vai 
definir os pequenos totais anuais que caracterizam este tipo de regime. Durantes estes anos, 
as chuvas menos intensas voltam a prevalecer em 11 dos 12 meses do ano (exceção apenas 
ao mês de agosto- gráfico XI f ).

Uma característica importante no regime dos anos extremos, já sinalizada anterior-
mente, refere-se à grande amplitude na variabilidade do mês de fevereiro, e que a partir 
daqui, começa a ser entendida com maior detalhe. Percebe-se que, durante os anos chu-
vosos, ao contrário dos outros meses do ano, as responsáveis pelo grande desvio positivo 
do mês de fevereiro são, na maior parte, as chuvas de baixa intensidade. É possível iden-
tificar, pelo gráfico, um aumento expressivo das chuvas de grande intensidade, ligadas 
diretamente aos momentos de frontogênese. Todavia, o aumento ainda maior das chuvas 
de baixa intensidade, muito provavelmente decorra de mecanismos pós-frontais, ou de 
frentes estacionárias, que produzem um aumento da freqüência com conseqüente redu-
ção da intensidade dos eventos11. 

Em se tratando do comportamento de anos de extremos pluviométricos, aos quais 
se associou a ocorrência de inúmeros desastres naturais, é provável que o mecanismo de 
detonação destes desastres resida exatamente na associação entre estas diferentes intensi-
dades de chuva, e não apenas no fortalecimento de uma delas.

Por outro lado, a análise dos gráficos também permite visualizar com bastante evi-
dência que os grandes desvios negativos dos meses de fevereiro, no regime de anos secos, 
são atribuídos à ausência das chuvas de grande intensidade; ausência esta que tanto pode 
estar ligada, em alguns casos, ao fortalecimento e dominância da Massa Tropical Atlânti-
ca (Mta) quanto, em outros casos, à retração da Mta, com rápida passagem da Frente Po-
lar em direção ao Nordeste brasileiro. Ambas as situações acabam resultando na redução 
ou ausência dos eventos de frontogênese.

Cabe ressaltar, por fim, que as séries de anos secos são especialmente responsáveis 
pelo aumento na incidência de queimadas na área da floresta, tal como se observou no 
período de 1999 a 2002 no Rio de Janeiro, como vemos no comparativo entre a tendência 
anual de precipitação para os dados da estação Capela Mayrink (totais anuais divididos 
por 100) e o número anual de ocorrências de incêndio para o Maciço da Tijuca, entre 
1997 e 2002 (gráfico XII).

11 Temos consciência de que a comprovação de tal hipótese está muito além da capacidade deste trabalho, posto que a correta 
definição da gênese de cada evento pluviométrico apresenta-se como um desafio ainda pouco enfrentando pelos climatólogos. 
Segundo Galvani e Azevedo (2003), “como as séries históricas se constituem por registros de totais pluviométricos diários, não há 
como distinguir a gênese exata da chuva com tal detalhamento, a partir de registros tão grosseiros. Por isto, habitualmente, toda esta 
precipitação é tratada em conjunto como oriunda ou derivada da passagem da frente polar”(p.2)
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Gráfico XII - 

Este quadro apresenta-se bastante preocupante, uma vez que a ocorrência de um ano 
chuvoso sucedendo a esta série de anos mais secos e com maior incidência de incêndios, 
poderá deflagrar processos erosivos mais intensos, tal como nos lembra Freitas (2001):

Os principais eventos erosivos derivados do fogo são, portanto, temporalmente dispersos, 
e catastróficos, pois dependem de eventos de precipitação mais intensos, no caso da erosão 
subsuperficial, e da combinação de fogo e chuvas subseqüentes, que quando são em alta 
intensidade devem causar mais erosão do que muitos anos seguidos de chuvas em áreas 
cobertas de vegetação (p.123).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados encontrados neste trabalho nos levam a concluir que a dinâmica plu-
viométrica da área de estudo tende a ser cada vez mais regulada pela ação dos mecanismos 
regionais, permitindo que a geração de chuvas frontais (ou a sua ausência) determinem o 
ritmo da variabilidade pluviométrica local.

Mesmo que aceitemos a hipótese mais lógica da ciclicidade, é preciso entender, de 
um lado, que este movimento está muito longe da linearidade e, de outro lado, que 
mesmo que as linhas de tendência das próximas décadas voltem a apontar um retorno 
das chuvas de baixa intensidade, o desajuste hidrológico atual do sistema (seja no que se 
refere ao abastecimento dos mananciais, seja na manutenção do geoecossistema florestal) 
apresenta algumas faces de recuperação muito lenta ou até mesmo irreversível, dada a 
transposição dos limites de resiliência deste sistema, que o quadro atual projeta.

O aumento da instabilidade do sistema vem exatamente do fato de que os eventos 
de maior freqüência e menor intensidade (conseqüentemente de maior regularidade na 
distribuição das chuvas) – (classes 1 e 2 de intensidade) – apontam para uma tendência 
de diminuição de ocorrência, em detrimento dos eventos de menor freqüência e maior 
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intensidade (distribuídos entre as classes de intensidade 3 e 4), que vêm apresentando 
uma tendência de crescimento.

Além disso, tal tendência aparece associada a outras importantes características de 
instabilização do sistema ambiental, tais como: 

•	 Redução dos totais pluviométricos anuais.
•	 Tendência de aumento da sazonalidade.
•	 Aumento dos períodos interpluviais.
•	 Aumento na freqüência dos eventos extremos associados a linhas de instabilidade.
•	 Modificação na dinâmica de recarga dos mananciais pela redução na disponibilida-

de da água de infiltração e, por fim, modificação estrutural e funcional dos geoe-
cossistemas, devido à necessidade de geração de processos adaptativos da vegetação 
a estes períodos mais secos.

Certamente que todas estas características tendem a ter as sua resultante hidroló-
gica potencializada pela ocupação intensa e desordenada que a área vem sofrendo nas 
últimas décadas, aumentando de forma expressiva a sensibilidade ambiental do sistema 
como um todo.
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